
CORREIO BRAZILIENSE

Brasília, sábado, 18 de dezembro de 2021Diversão&Arte
cultura.df@dabr.com.br

3214-1178/3214-1179 

J
oão Pessoa — Lá do céu, Luiz Gonzaga está 
em festa com mestre Januário. Foi uma peleja 
iniciada em 2011 por pesquisadores, artistas, 
produtores culturais que travaram uma des-

gastante, mas vitoriosa batalha, para criar todo o 
arcabouço teórico e técnico, que deu ao forró o re-
conhecimento de patrimônio imaterial brasileiro, 
cujo resultado foi aprovado por unanimidade pe-
lo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Na-
cional (Iphan), no último dia 9. 

Incansável e símbolo dessa luta para preservar 
as tradições e a diversidade musical do forró, a pes-
quisadora Joana Alves esteve à frente de todo esse 
processo. Ela também foi responsável pelo IV En-
contro Nacional de Forrozeiros e o III Fórum Na-
cional de Forró de Raiz, encerrados na última sex-
ta-feira, no Espaço Cultural José Lins do Rego e na 
Usina Cultural Energisa, em João Pessoa. 

Há 13 anos, o zabumba, a sanfona e o pandei-
ro entravam para valer na vida de Joana Alves. “An-
tes mesmo, tinha uma relação muito forte com o 
forró, porque minha filha fazia parte de um grupo 
forrozeiro, conhecido como Bastianas. Ela se preo-
cupava com as dificuldades de artistas populares 
e decidiu fazer uma associação para dar suporte 
a esses músicos. Foi então que assumi a Associa-
ção Cultural Balaio Nordeste e fomos em busca de 
apoio e de viabilizar essa cadeia produtiva”, lembra.

Mas o embate com a burocracia era desgastan-
te. Joana não desistiu. “A partir daí, começamos a 
fazer encontros com representantes do segmento, 
e a trabalhar uma proposta para registrar o forró 
no Iphan. Logo depois, foi aberto um edital para 
fazer o ‘Dossiê do Forró’, vencido pelo etnomu-
sicólogo Carlos Sandroni, professor do Depar-
tamento de Música da Universidade Federal de 

Pernambuco (UFPE) e representante da institui-
ção Respeita Januário”, acrescenta.

Representante autêntica da música nordestina, 
Elba Ramalho era só alegria quando falou ao Cor-

reio sobre o reconhecimento do Iphan. “É necessá-
rio legitimar, de fato e de direito, o que nosso povo 
sabe: a importância do baião, xote, xaxado, chame-
go, quadrilha e dos gêneros que estão agrupados no 
forró. Temos que celebrar. É a preservação da nossa 
identidade musical e cultural”, ressalta a paraibana.

Pandemia

Os próximos passos, de acordo com Joana Alves, se-
rão estreitar ainda mais relações entre todo o segmento 
econômico por trás do forró, principalmente depois do 
baque da pandemia, provocado pela covid-19. Muitos 
artistas chegaram a passar por sérias dificuldades e fo-
ram socorridos por entidades, como a Associação dos 
Forrozeiros do Distrito Federal (Asforró- DF). “Fizemos 
um movimento durante as lives musicais para conse-
guir doações de cestas básicas e até encontrar padri-
nhos que pudessem pagar contas de água e de luz dos 
artistas em dificuldade”, lembra Marques Rodrigues 
de Almeida, presidente da Asforró. “Por conta dessas 
ações, a Ambev doou 200 cestas, o que ajudou a sus-
tentar alguns músicos por quatro meses durante o iso-
lamento imposto pela pandemia”, afirma.

Participante do Encontro em João Pessoa, Mar-
ques tem esperança que o título de patrimônio ima-
terial, “trará uma sustentação jurídica para que a as-
sociação possa buscar editais e captar recursos, além 
de se integrar à economia criativa do DF”. E esse é só 
o começo para promover o intercâmbio das comu-
nidades forrozeiras e das expressões identitárias da 
cultura nordestina. A sanfona celebra na marcação 
do zabumba e do triângulo. Viva o forró!
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Depois da confirmação do forró como 
patrimônio cultural do Brasil, qual serão as 
próximas etapas desse processo?

Quando o bem cultural é inscrito em um dos 
Livros de Registro do Iphan, dá-se início a exe-
cução de um conjunto de ações estratégicas 
de curto, médio e longo prazo, visando à sus-
tentabilidade das matrizes tradicionais do for-
ró como patrimônio cultural do Brasil, a próxi-
ma etapa será, portanto, traçar, em colabora-
ção com as comunidades forrozeiras, ações de 
apoio e fomento à continuidade e salvaguarda 
do bem cultural reconhecido.

A portaria do Iphan 299/2015 é a que norma-
tiza os tipos de ações e atividades a serem de-
senvolvidas para a salvaguarda de um bem cul-
tural registrado, e visam contribuir tanto para a 
sua continuidade de modo sustentável quanto 
para a melhoria das condições sociais e mate-
riais de transmissão e reprodução que possibi-
litam sua existência.

Dessas atividades, podem resultar ainda um 
plano de salvaguarda com gestão compartilha-
da a partir da criação de coletivos deliberativos 

— constituída por grupos, comunidades ou seg-
mentos sociais diretamente envolvidos com as 
matrizes tradicionais do forró e outros atores 
públicos e privados. Estes espaços de diálogo, 
de interlocução continuada ente Estado, deten-
tores e parceiros institucionais, são responsá-
veis pelo planejamento, acompanhamento e va-
lidação das ações pactuadas e o fomento para 
autonomia das comunidades detentoras para 
a gestão do seu próprio patrimônio.

 
Foram 10 anos de luta para que o forró fosse 
reconhecido por unanimidade pelo Conselho 
Consultivo do Iphan como um bem brasileiro. 
Quais os motivos da demora?

Os processos de reconhecimento de pa-
trimônios culturais de natureza imaterial, no 
Iphan, não são meramente declaratórios, em 
que bens culturais possam ser meramente ins-
critos nos Livros de Registro como patrimônios 
culturais sem que maiores consequências sejam 
produzidas no âmbito das vidas das comunida-
des e diferentes segmentos sociais que detêm 

os conhecimentos necessários à existência dos 
bens culturais reconhecidos e sem as quais não 
haveria condições do Estado, por si só, garan-
tir a existência do bem cultural reconhecido.

Na política federal, os reconhecimentos 
dos patrimônios culturais de natureza imate-
rial seguem aquilo que está previsto no Decre-
to 3.551/2000 e Resolução Iphan n° 001/2006, 
que demandam, não apenas a produção e sis-
tematização de conhecimentos e documenta-
ção sobre o bem cultural, mas também a mo-
bilização da comunidade detentora do bem 
cultural em questão, ou seja, no caso das ma-
trizes tradicionais do forró, a comunidade for-
rozeira em todo o país.

A partir de agora é necessário pensar em 
políticas públicas para proteção e incentivo à 
cadeia produtiva do forró. Como o Iphan pode 
colaborar nesse sentido?

O conhecimento gerado durante os pro-
cessos de identificação e reconhecimento é o 
que permite diagnosticar, de modo bastante 

preciso, as formas mais adequadas de salva-
guarda dos bens culturais de natureza ima-
terial. E para que isso aconteça, a mobiliza-
ção social de comunidades, grupos ou indi-
víduos vinculados à produção e reprodução 
do bem cultural é uma condição fundamen-
tal, já que as recomendações para a constru-
ção do plano de salvaguarda são elaborados 
pelos próprios detentores, com o apoio do 
Iphan e constam do Dossiê de Registro das 
Matrizes Tradicionais do Forró, avaliado e 
aprovado por unanimidade pelo Conselho 
Consultivo do Iphan.

A partir do que está diagnosticado no Dossiê 
de Registro, comunidade forrozeira e Iphan pas-
sam a atuar em parceria, na busca de promo-
ver e apoiar ações que promovam a salvaguar-
da dos saberes, expressões e condições que pos-
sibilitem a existência das matrizes tradicionais 
do forró, sobretudo a partir das condições de 
existência dessas matrizes tradicionais em ca-
da unidade da federação em que o Iphan atua 
juntamente ao lado dos fóruns de forrozeiros, 
apresentando suas demandas. 
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Joana Alves: “O próximo 
passo é estreitar ainda mais 

relações entre todo o segmento 
econômico por trás do forró”

ROGER ALVES VIEIRA, diretor do Departamento de Patrimônio Imaterial (DPI) do Iphan

EVENTO REÚNE FORROZEIROS DE TODO O BRASIL E ATÉ DO JAPÃO PARA DISCUTIR O FORTALECIMENTO DA CADEIA 
PRODUTIVA DO FORRÓ, AGORA PATRIMÔNIO CULTURAL DO BRASIL APROVADO PELO IPHAN

Alma nordestina resiste

 »70 artistas passaram pelos 

palcos do Espaço Cultural nas 

cinco noites do evento

 »O cantor Genival Lacerda, 

morto vítima de covid-19, foi o 

homenageado no Encontro de 

Forrozeiros

 »Caravanas de Alagoas, 
Bahia, Ceará, Distrito Federal, 
Espírito Santo, Minas Gerais, 
Pernambuco, Piauí, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Norte, 
São Paulo e até do Japão 
estavam presentes no Espaço 
Cultural José Lins do Rego
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